
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3053251 - BA
(2025/0356980-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : JOSE RIBEIRO NETO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : VERBENA MOTA CARNEIRO SNOECK - BA014357

ALDANO ATALIBA DE A CAMARGO FILHO - BA001048A
LYZANDRE VOGT - DF059701

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  DIREITO PROCESSUAL
CIVIL.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  PENHORA  DE  VALORES  EM
CONTA.  AUSÊNCIA  DE  COMPROMETIMENTO  DO  MÍNIMO  EXISTENCIAL.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Aplicação da Súmula 7/STJ em razão da necessidade de reexame fático-probatório.
2. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

  Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL
CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE VALORES EM
CONTA. AUSÊNCIA DE COMPROMETIMENTO DO MÍNIMO EXISTENCIAL.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. .  SÚMULA 7/STJ
1. Aplicação da  em razão da necessidade de reexame fático-probatório. Súmula 7/STJ
2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOSÉ RIBEIRO NETO contra
decisão singular da minha lavra em que neguei provimento ao agravo em recurso
especial por entender aplicável a , ficando prejudicada a análise do Súmula 7/STJ
dissídio pela alínea “c” do  III, da Constituição Federal (fls. 151-154). art. 105,

Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante alega que o caso
envolve revaloração jurídica de fatos incontroversos, e não reexame probatório.
Sustenta a impenhorabilidade presumida de valores inferiores a 40 salários mínimos,
em qualquer conta, à luz do  IV, X e § 2º, do Código de Processo Civil (fls. 160- art. 833,
167).

Aduz que cabe ao credor demonstrar má-fé, abuso ou fraude para afastar a
presunção de impenhorabilidade, com precedentes do Superior Tribunal de Justiça, e
que o bloqueio atingiu poupança com R$ 2.847,71 e saldo remanescente em conta
com proventos (fls. 162-167).

Na sua impugnação ao agravo interno, BANCO BRADESCO  alega queS/A
o recurso pretende rediscutir matéria fática, incide a , inexistem Súmula 7/STJ
argumentos específicos contra os fundamentos da decisão agravada, e não se
comprova dissídio (fls. 174-177).

É o relatório.

VOTO
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Originariamente, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que
rejeitou a alegação de impenhorabilidade de saldo bancário do executado em
execução de título extrajudicial.

O bloqueio via Bacenjud recaiu sobre poupança e conta com recebimento
de aposentadoria (fls. 59-61).

O Tribunal de origem manteve a decisão, pois concluiu que o executado
sacou valor superior ao provento impenhorável e que a poupança tinha uso típico de
conta corrente, afastando a proteção legal, uma vez que descaracterizada o caráter de
reserva de emergência que ensejava a impenhorabilidade.

Nesse contexto, alterar a conclusão a que chegou o Tribunal de
origem demandaria, necessariamente, o reexame de fatos e provas, inviável em
recurso especial, a teor do disposto na . Súmula 7/STJ

Esta Corte tem entendimento no sentido de que:
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PENHORA DE SALDO
REMANESCENTE DE VERBAS SALARIAIS. APLICAÇÃO EM CDB.
IMPENHORABILIDADE.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e Territórios que, em sede de agravo de instrumento, manteve decisão de
primeira instância que determinou a penhora de valores aplicados em Certificado
de Depósito Bancário (CDB), sob o fundamento de que o saldo remanescente de
salários de meses anteriores perde o caráter alimentar e torna-se passível de
penhora.
2. A parte recorrente alegou que os valores bloqueados eram impenhoráveis por
terem origem salarial e que, mesmo acumulados e aplicados em CDB, deveriam
manter a proteção da impenhorabilidade prevista no  IV e X, do Código de art. 833,
Processo Civil.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o saldo remanescente de verbas
salariais, ao ser poupado e mantido em aplicação financeira (CDB), perde a
proteção da impenhorabilidade prevista no  IV, do Código de Processo art. 833,
Civil, e se a ele se estende a proteção conferida à caderneta de poupança,
disposta no inciso X do mesmo artigo.
III. Razões de decidir
4. A proteção conferida pelo  IV, do Código de Processo Civil às verbas art. 833,
salariais visa garantir a subsistência digna do devedor e de sua família no período
correspondente ao recebimento. Contudo, valores que permanecem na conta após
o recebimento de novo salário perdem essa natureza alimentar e passam a
constituir reserva de capital, tornando-se penhoráveis.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a
impenhorabilidade se refere à última remuneração percebida, perdendo esta
natureza a sobra respectiva após o recebimento do salário ou vencimento seguinte.
6. Embora o  X, do Código de Processo Civil proteja valores mantidos em art. 833,
caderneta de poupança até o limite de 40 salários mínimos, a análise da perda do
caráter alimentar da verba salarial (inciso IV) precede a discussão sobre a
proteção da poupança (inciso X). Uma vez que o valor perde a natureza salarial e
se converte em investimento, ele se torna penhorável.
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7. No caso concreto, o acórdão recorrido identificou a existência de saldo
remanescente de meses anteriores, descaracterizando a natureza alimentar da
totalidade do montante e autorizando a penhora, em conformidade com o
entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça.
IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Recurso especial improvido.

, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado(REsp n. 2.193.487/DF
em  DJEN de ) 13/10/2025,  16/10/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. PENHORA. CONTA
BANCÁRIA. POSSIBILIDADE. . REEXAME DE CONTEÚDO SÚMULA N. 83/STJ
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. . DECISÃO SÚMULA N. 7/STJ
MANTIDA.
1. A Corte Especial entendeu pela interpretação restritiva da impenhorabilidade,
firmando entendimento de que a garantia da impenhorabilidade, limitada a 40
(quarenta) salários mínimos, é aplicável automaticamente ao montante depositado
exclusivamente em caderneta de poupança, admitindo-se sua extensão a
importâncias mantidas em conta-corrente ou quaisquer outras aplicações
financeiras, desde que comprovado, pela parte atingida pelo ato constritivo, que os
valores constituem reserva de patrimônio destinado à subsistência sua e de sua
família. Nesse sentido: , relator Ministro HERMAN REsp n. 1.660.671/RS
BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em  DJe de 21/2/2024,  23/5/2024.
1.1. A Corte a quo não divergiu de tal orientação, porque condicionou o
reconhecimento da impenhorabilidade aqui referida à prova de que o montante
constrito na conta-corrente da parte agravante era necessário para seu mínimo
existencial.
2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo Tribunal
de origem coincide com a jurisprudência do STJ ).(Súmula n. 83/STJ
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
3.1. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas contidas no
processo para concluir pela ausência de comprovação de que o valor bloqueado
na conta-corrente constituía reserva de patrimônio destinada a assegurar o mínimo
existencial da parte agravante. Modificar tal entendimento exigiria nova análise do
conjunto probatório dos autos, medida inviável em recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta AREsp n. 2.567.118/SC
Turma, julgado em  DJEN de ) 7/4/2025,  11/4/2025.

 

A incidência da  prejudica a análise do dissídio jurisprudencial Súmula 7/STJ
pretendido, inviabilizando o conhecimento do recurso especial também com base na
alínea "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.053.251 / BA
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Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE RIBEIRO NETO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : VERBENA MOTA CARNEIRO SNOECK - BA014357

ALDANO ATALIBA DE A CAMARGO FILHO - BA001048A
LYZANDRE VOGT - DF059701

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE RIBEIRO NETO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : VERBENA MOTA CARNEIRO SNOECK - BA014357

ALDANO ATALIBA DE A CAMARGO FILHO - BA001048A
LYZANDRE VOGT - DF059701

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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